
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.451 - RS 
(2015/0254928-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : FABRÍCIO FRAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : OPHELIA DE LIMA MADALOZZO - SUCESSÃO
REPR. POR : FREDERICO MADALOZZO 
ADVOGADO : ARLEY BARRIOS PEREZ 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/73. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO NÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. INÉRCIA 
DO CREDOR NÃO CARACTERIZADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que afastou a 
prescrição por entender que não houve inércia do credor em promover a 
execução do título, uma vez que estava promovendo diligências a fim de 
liquidar a carta, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de Recurso Especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7, do Superior Tribunal de Justiça. 
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
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Relatora. 

 

 Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.451 - RS 
(2015/0254928-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : FABRÍCIO FRAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : OPHELIA DE LIMA MADALOZZO - SUCESSÃO
REPR. POR : FREDERICO MADALOZZO 
ADVOGADO : ARLEY BARRIOS PEREZ 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

ausência de violação ao art. 535, do Código de Processo Civil de 1973, bem 

como na incidência da Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

 Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

328e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.451 - RS 
(2015/0254928-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : FABRÍCIO FRAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : OPHELIA DE LIMA MADALOZZO - SUCESSÃO
REPR. POR : FREDERICO MADALOZZO 
ADVOGADO : ARLEY BARRIOS PEREZ 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese, haver omissão no exame 

acerca do rol taxativo, presente na legislação federal, que determina as 

causas que impedem, suspendem e interrompem a prescrição. 

Alega, ainda, que a Súmula n. 7/STJ deve ser afastada, pois 

não se quer alterar o quadro fático probatório, mas somente esclarecer que 

não há causa prevista em lei capaz de interromper o prazo prescricional. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 
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âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Ademais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos e probatórios contidos nos autos, afastou a prescrição por 

entender que não houve inércia do credor em promover a execução do título, 

uma vez que estava promovendo diligências a fim de liquidar a carta (fl. 

162/163e): 

No caso em apreço, apesar de já haver transcorrido 
efetivamente cinco anos entre o trânsito em julgado da 
sentença e o ajuizamento da ação de execução, não se pode 
atribuir à parte exeqüente inércia, nos termos do artigo 189 do 
Código Civil, conforme alegado pelo recorrente. O caderno 
probatório evidenciou que a ação ordinária transitou em julgado 
em 03/07/2006 (fl. 27) e, desde janeiro de 2011, a parte 
credora passou a diligenciar ininterruptamente a fim de 
possibilitar a liquidação.
Os atos destinados a tornar líquido o valor executado, quer por 
procedimento de liquidação de sentença, quer pela simples 
elaboração de memória de cálculo, indicam a inexistência de 
incúria da parte credora à pretensão executiva, máxime se as 
referidas diligências dependam de documentação que esteja 
em poder do devedor. Destarte, os elementos de prova 
coligidos no expediente recursal sub judice demonstram que a 
demora no ajuizamento da execução deveu-se unicamente ao 
ente público executado, que não pode ser beneficiado pela sua 
própria desídia na apresentação dos documentos 
imprescindíveis ao aparelhamento do feito executivo.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
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pretensão recursal, no sentido de que houve desrespeito aos artigos 

suscitados, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 

desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA 
PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO NÃO 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. INÉRCIA DO 
CREDOR NÃO CARACTERIZADA. OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR. ANTECEDÊNCIA DE OBRIGAÇÃO POR PARTE 
DA DEVEDORA. PRESCRIÇÃO QUE NÃO SE VERIFICA 
DURANTE O TEMPO NECESSÁRIO PARA A 
ADMINISTRAÇÃO APURAR A DÍVIDA E 
INDIVIDUALIZÁ-LA AO BENEFICIADO. PRECEDENTES 
DO STJ. RESP 1.270.439/PR, REL. MIN. CASTRO MEIRA, 
DJE 02.08.2013, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO 
CPC E DA RES. 8/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO.
1.   Para a caracterização da prescrição não basta o 
transcurso do tempo, sendo necessária a presença 
concomitante: (a) da possibilidade de exercício de uma ação 
que tutele o direito; e (b) da inércia do seu titular.
2.   A propósito, a Ministra ELIANA CALMON afirma que a 
prescrição pressupõe mora do credor decorrente de inércia 
motivada por incúria, negligência ou desídia, e jamais por 
boa-fé na conduta alheia, no caso do Estado, que se omitiu em 
expressar as razões da recusa ao cumprimento da obrigação 
(REsp. 962.714/SP, DJe 24.09.2008).
3.   O Tribunal a quo, assim como o Juiz de primeiro grau, não 
reconheceu a prescrição, no caso, sob o fundamento de que o 
prazo a ela relativo não teve início no instante alegado pela ora 
Agravante (devedora), por força da pendência de obrigação de 
fazer a ela atribuída no título exequendo. O autor não se 
quedou inerte, tendo deduzido, oportunamente, a pretensão 
relativa à obrigação de fazer a cargo da devedora, que só 
aproximadamente cinco anos depois a cumpriu.
4.   Somente após cumprida a obrigação de fazer pela União, 
pode o autor postular a execução do julgado. Assim, 
considerando o princípio da actio nata de que o termo inicial da 
prescrição coincide com o nascimento da pretensão, com a 
possibilidade de seu exercício em juízo, não há se falar em 

Documento: 1527965 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

24/08/2016

Página  6 de 4



 
 

 
prescrição.
5.   Entendimento em contrário faria o devedor dispor do prazo 
prescricional, bastando para isso que retardasse o 
cumprimento de sua obrigação, impedindo a pronta execução 
do julgado.
6.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no REsp 1361792/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
11/03/2014, DJe 01/04/2014)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
REQUISITOS: LAPSO TEMPORAL E INÉRCIA DO 
EXEQUENTE. AUSÊNCIA DE LETARGIA DO CREDOR. 
MOROSIDADE DECORRENTE DE CULPA DO DEVEDOR. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte orienta que o prazo 
prescricional da ação de execução é o mesmo da ação de 
conhecimento, a teor da Súmula n. 150/STF, bem como que o 
prazo em que a parte exequente alega estar diligenciando 
administrativamente para obter as fichas financeiras aptas a 
instruir a execução não  suspende o prazo prescricional.
2. Ao afastar a prescrição, o Tribunal a quo concluiu que o 
trâmite processual foi devidamente impulsionado pela 
exequente, devendo-se a demora no ajuizamento da execução 
unicamente ao executado, o qual não pode, agora, se valer de 
sua própria desídia na apresentação dos documentos 
essenciais ao aparelhamento do feito executivo.
3. Dissentir do entendimento esposado na origem, o qual 
imputou a culpa pela demora na propositura da execução à 
incúria do ente público, implicaria revolvimento do conjunto 
fático- probatório dos autos, providência defesa a esta Corte, 
em virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 641.255/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
11/03/2015). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0254928-5 AREsp 794.451 / RS

Números Origem:  00988038620158217000  70061257937  70062641550  70062694971  70064134257  
70065459828

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : FABRÍCIO FRAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : OPHELIA DE LIMA MADALOZZO - SUCESSÃO
REPR. POR : FREDERICO MADALOZZO 
ADVOGADO : ARLEY BARRIOS PEREZ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : FABRÍCIO FRAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : OPHELIA DE LIMA MADALOZZO - SUCESSÃO
REPR. POR : FREDERICO MADALOZZO 
ADVOGADO : ARLEY BARRIOS PEREZ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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